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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta, protocolada neste Colegiado, e por ser a mesma referente à organização da escola e do currículo do Ensino Médio, o Parecer original foi motivo de intenso e produtivo debate no Plenário do Conselho Estadual de Educação (CEE), recebendo proposições de vários Conselheiros e está sendo aqui reformulado pelas Conselheiras citadas no cabeçalho. 
Teor da consulta: “são legítimas as ações de ensino e aprendizagem da Língua Inglesa e de Educação Física praticadas pelo Colégio Cassiano Ricardo de Ensino Médio em parceria com outras instituições, conforme prevê o Regimento Escolar e o Projeto pedagógico dessa escola?” 
1.2 APRECIAÇÃO 
Após exame detalhado de todas as dúvidas que se apresentam nos autos, podemos resumí-las nas seguintes questões:

1.2.1 Autonomia das escolas na elaboração da sua Proposta Pedagógica.

Considerando:

a) a Lei Nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação, no seu artigo 12:  

"Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica”;

b) a Resolução de Diretrizes Curriculares do Ensino Médio - CNE/CEB 2/2012 no seu artigo 14, I:

    “O Ensino Médio pode organizar-se em tempos escolares no formato de séries anuais, períodos semestrais, ciclos, módulos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar";
c) a Deliberação CEE Nº 77/2008, no seu artigo 2º § 1º:
    "A equipe pedagógica da instituição ou rede de ensino ao conceber o currículo, decidirá como serão trabalhados os componentes curriculares e sua distribuição na matriz curricular, com base nos critérios definidos por sua Proposta Pedagógica, nos termos da LDB e das orientações contidas na Indicação CEE nº 77/2008".

Conclui-se que os estabelecimentos de ensino têm autonomia para elaborar sua Proposta Pedagógica, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino.

1.2.2 Normas e Diretrizes para a elaboração da Proposta Pedagógica:

Considerando: 

a) a Lei Nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação, no seu artigo 13: 

“Os docentes incumbir-se-ão de:

I- participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento”;

b) a Resolução de Diretrizes Curriculares do Ensino Médio - CNE/CEB 2/2012 no seu artigo 15:

Art. 15. “Com fundamento no princípio do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, no exercício de sua autonomia e na gestão democrática, o projeto político pedagógico das unidades escolares, deve traduzir a proposta educativa construída coletivamente, garantida a participação efetiva da comunidade escolar e local, bem como a permanente construção da identidade entre a escola e o território no qual está inserida”.

Conclui-se, que todos os docentes, inclusive os de outras instituições, parceiras ou conveniadas, que ministram os componentes curriculares obrigatórios por lei, devem participar da elaboração do Projeto Pedagógico, do acompanhamento de seu desenvolvimento, da avaliação dos alunos, dos projetos interdisciplinares e dos estudos de recuperação. 

2. CONCLUSÃO
2.1 A Escola ou sua Mantenedora podem:

-aproveitar estudos de alunos, realizados em outras instituições, nos termos deste Parecer; 

-realizar convênios, parcerias ou contratos para a oferta de determinados componentes curriculares, desde que esses procedimentos constem do seu Regimento e de sua Proposta Pedagógica;

-avaliar competências de alunos e dispensa de sua frequência no período regular das aulas, nos termos da Lei Nº 9.394/96. 
2.2 É essencial a integração pedagógica de todos os docentes quanto à elaboração da Proposta Pedagógica, ao desenvolvimento do currículo, à avaliação, à recuperação e ao acompanhamento dos alunos.
2.3 A eventual adequação aos termos deste Parecer não deve prejudicar os atuais alunos do Colégio demandante da presente consulta.
2.4 Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado, ao Colégio Cassiano Ricardo, à Diretoria de Ensino Região São José dos Campos, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação e Educacional – CIMA.
São Paulo, 15 de novembro de 2014.

a) Cons.ª Neide Cruz
Relatora

a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Relatora

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto das Relatoras.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de novembro de 2014.

Cons. Francisco José Carbonari
             Presidente
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